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"Autoriza o Executivo a firmar convÊnios

com entidades da Sociedade Civil para

programas de Educação Ambiental."

1----MUN-TOIPA-L—D-5-90 PAULO DECRETA:
PR

A--OU

,,.
Art. 1e- Fica o Executivo autorizado a firmar Jónvenios com entidades da

Sociedade Civil para programas de Educação Ambiental.

Krt. 2(?- As entidades deverão ter, ha mais de tres anos, constituição sob

forma de Sociedade Civil, sem fins lucrativos, nos termos da le-

gislação em vigor.

3?- Os conven-tos so poderao ser firmados com entidades que atuam no

movimento ecolàgico ou que são reconhecidas no trabalho de educa

ção ambiental.

,Nrt. 42- O Executivo darà preferencia às entidades localizadas nas regi=

-oes onde sao feitos os trabalhos de educação ambiental.

rt. 5?: - As despesas decorrentes com a presente lei correrão por conta de

dotaç jes orçamentarias proprias, suplementadas se necessàrio.

Ç:krt. 6- Esta lei entraras em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposiçães em contrario.

Sala das SessOes, 72- de Outubro de 1991
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JUSTIFICATIVA

Democracia existem um pais onde as instituiçães fazem parte

do cotidiano das pessoas.

Existe hoje no Brasil milhares de entidades da Sociedade Civil

defendendo interesses diversos, vejo-os como um aprimoramento da nossa de

mocrac ia.

No munic :Ipio de São Paulo muitas dessas entidades estão locali-
J

zadas, ou se não, desenvolvem um trabalho na àrea do meio ambiente e edu-

cação ecol 'àgica na cidade:2

ler Contribuindo assim para a melhoria da qualidade de vida de nos-

sa população.

As entidades que desenvolvem um trabalho de educação ecol'ãgica

tem enfrentado diversas dificuldades no tocante à infra estrutura materi-

al e humana, se não bastasse isso, sofre muitas v -Aes discriminaçães e co

optaçães por parte dos poderes piíblicos.

Como forma de dar transparencia as açães do Poder Publico no

tocante as entidades que desenvolvem educação ecol'ãgica em nosso munic.1'..-

pio e como forma de auxiliar com infra estrutura material e humana a essas

entidades,apresento o presente projeto a meus Pares.

Wel.= Moimme nel~~~~~
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha 99	

2592 	 91 09 /10 / 91
do processo n 2 	  de 19 	 (a) 	

COEdetino

A Comissão de Constituição e Justiça
Sobre o assunto consta:
PL. 414/89 Proc. n 2 3212/89
PL. 183/91 Proc. n 2 1187/91

7e0 1/4(

Recebl ci o r, a	 Dissào de
Constituição e Justiça
Em 104.1 .9.Vt1	 .



Ao Nobre Vereador

para relatar.

Sala da Comissão de Constituição e Justiçd

ni 	 15  de 	 4'0 de 19. 91

Presidente

SEGUE 	 Juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informaçáo, rubricado  ---
—

sob tolha 	  n2  041 

)g Em 	 1.1

(a)

:31 ,21 t	 o
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PARECER No 1 4 9 6 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N2 536/91

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador

Arselino Tatto, pretende autorizar o Executivo a firmar

convênios com entidades da Sociedade Civil para programas

de Educação Ambiental.

A matéria encontra amparo nos artigos 13,

incisos I e XV e 181, inciso IV, da Lei Orgânica do Muni-

cípio.

Entretanto, para melhor adequar o projeto à

técnica legislativa, su gerimos o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N2	 AO PROJETO DE LEI N2 536/91

Dispõe sobre convênios com entidades da
Sociedade Civil para pro gramas de Edu-
cação Ambiental.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

'Art. 12 - A Prefeitura do Município de São

Paulo firmará convênios com entidades da Sociedade Civil

para desenvolver pro gramas de educação ambiental.

Art. 22 - As entidades deverão ter, há mais

de três anos, constituição sob forma de Sociedade Civil,

sem fins lucrativos, nos termos da le g islação em vigor.
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Art. 32 - Os convênios s,5" poderão ser firma-

dos com entidades que atuam no movimento ecol g ico ou que

sào reconhecidas no trabalho de educação ambiental.

Art. 42 - O Executivo dará preferência às

entidades localizadas nas regi5es onde serão feitos os

trabalhos de educação ambiental.

Art. 52 - Todos os acordos ou convênios a

serem firmados nos termos do art. 12 desta lei, dependerão

de aprovação da Câmara Municipal.

Art. 62 - Esta lei entrará em vi gor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em Ç2110(91
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Folia n:	 do proc.

aSi 2 de 19 '41

O funcionário	 ALA---(---

C: à°11113.1r3,	 13, e Z2 30 :1100
- 1-

Presidente?

/63fràI s." —1,"'"

PARECIR 16 r2, O /91 DA COMISSÃO DE POLiTICA URBANA, HETROPO-
LITiNA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PL 536/91

Visa o presente Projeto de Lei n2 536, de 03 de outu-
bro de 1991, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, auto-
rizar o Executivo a firmar convênios com entidades da Sociedade
Civil para programas de Educação Ambiental.

A propositura tem por objeto a autorização de convê-
nios entre a Prefeitura Municipal e Sociedades Civis que atuem
no movimento ecolOgico ou que sejam efetivamente reconhecidas
nos trabalhos de educação ambiental, e que estejam, preferen-
cialmente, estabelecidas nas regi g es onde serão feitos os traba-
lhos educativos, visando a melhoria da qualidade de vida no Mu-
nicípio.

De fato, a conscientizaçáo e conhecimentos da popula-
ção no que se refere ao meio ambiente é elemento importante para
que se crie uma mentalidade verdadeiramente ecolOgica.

Os convênios propiciarão, assim, recursos materiais e
humanos aos conveniados, evitando desta forma press g es por parte
do Poder Público, e incentivarão sobremaneira a difusão das
idéias de proteção ambiental.

Por estes motivos esta Comissão crê que o Projeto de
Lei em questão é altamente benéfico para a preservação do am-
biente e, portanto, é favorável à propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, em 11 de novembro de 1991.
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PARECER N	 1 () 6 /91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 536/91.

Projeto de lei, de iniciativa do nobre Ve-
reador Arselino Tett°, disp;e sobre desenvolvimento de
programas de educação ambiental mediante convênios a serem
firmados entre a Prefeitura do Município de São Paulo e
entidades da sociedade civil.'

O objetivo do autor é difundir informaç;es
sobre ecologia e meio ambiente de modo a melhorar a quali-
dade de vida da população. Para tanto, o projeto busca au-
xilio de entidades que tenham efetivos conhecimentos dos
problemas específicos de cada região.

As quest;es relativas à preservação do
meio ambiente, numa cidade superpovoada como São Paulo, já
não podem mais ser vistas como supérfluas. Problemas como
tratamento de água e esgoto, preservação de mananciais;
preservação do verde; tratamento racional do lixo são
quest g es do dia-a-dia da Cidade e devem merecer o conheci-
mento e a participação de todos os cidadãos, como única
forma de possibilitar condiç;es mínimas de vida.

O projeto, p ortanto, merece	 irrestrito
apoio.

Favorável o nosso parecer.

Sala da Comissão de Educação, Cultue Esportes, 75-NkY
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PARECER N2 ) g9 " /91 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

O PROJETO DE LEI Ng 536/91

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Arselino Tatto, visa autorizar o Executivo a firmar convênios com

entidades da Sociedade Civil para programas de Educação Ambiental.

A douta Comissão de Constituição ' e Justiça apresentou

substitutivo, adequando o projeto à melhor técnica legislativa. O

art. 52 da substitutivo determina que todos os acordos ou convê-

nios a serem firmados dependerão de aprovação da Cãmara Municipal.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à proposi-

tura, nos termos do substitutivo citado.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 9 de dezem-

bro de 1991.
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Papel para informaylio, rubricado corno folha n9.
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do processo n9

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTt`CAO E INFORMÁTICA

SÇAD IÉ .-_:Na.JA DE A,-.QUIVO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao D.T.-94 Senhora Chefe:

Arguivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02,

de 26/04/91(Regímento Interno).

06/01/93.

L4Z2.4 CAML110

Aisupw.i,s,mtce
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Requeiro, nos termos regimentais, o DESARQUIVAMENTO dos

projetos abaixo relacionados, todos de autoria do Ver. Arselino

Tatto,.para VOLTA Ã TRAMITAÇÃO. 	 •

!

ES
(-c	 259/91, 260/91, 274/91, 313/91, 314/91, 344/91, 343/91, 345/91,

34. -6791	 365/91, 366/91, 421/91, 438/91, 439/91, 440/91, 441/91,
4111

..454/91 535/91,536/91, 537/91, 563/91, 606/91, 608/91, 613/91,

' 632/91, 726/91, 009/92, 028/92, 040192, 041192, 052/92, 057/92,

082/92, 148/92,

- PR: 019/91.

- PDL.	 019/92,

- PLO. 017/91, 018/91, 020/91.

Sala das SessOes, em

,

("----PE-s.'342/89, 357189, 439/89, 451189, 065./90, 167/90, 180/90, 181190,
_

CD - 34,6/90, 368/90, 414/90, 014/91, 060/91, 092/91, 099/91, 140191,

.	 _
217/91	 218/91, 228/91, 240/91,241/91, 249/91, 250/91, 257/91,• -

11,

cod. 0561
hm.. no niofirlo. ~do d OW%
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Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Para as devidas provide.ncias.

19.02.93

";;',	 EIA DE CAIIV a: '.j
e5zor réci;o Leg. Chefe.

A. T; M.

À ATM - Sr. Assessor-Chefe,

.	 ._	 .
. Em atengao ao Req.D 13-063/93-2-, do Ver. . ,...

Devanir Ribeiro, Líder do PT, segue o presente expediente, para vol AW
ta à tramitação.

DT .94, .em 19 de fevereiro de 1993:	 e !,',.”'
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.	 O	 #
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 ^—

do processo n° ai—. 536. 	 de 19 	 / 	 / 	  (a) 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

O/ 

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

SEÇÃO TÉCN1 r._',A DE ARQuivo

Requisitado ernD,2_11:_pe) 93 

Arquivado n:),:,- ........ em /
c/ 11 fis C)	 °tune . 

IltBablà4.r	 sh,Gb de

r777-r:`,7"Ttos
rtsaic3 ií

ccawn	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP
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sob folha ...

juntado .../5	 . nesta data,	 C2. 	  documento	 e papel para informação, rubricado4

/19	  e5	Em	 02°10

eç AO '6-62..
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REQUERIMENTO "D" N° 13 - RDS
13- 00185/2010

/Ar. José AWerico 14-

Líder da Bancap do PT

[sWi7
n004 -5-3

	 L
Câmara Municipal de W6'"

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.

Sala das Sessões, em

• i••
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36.94 10.00 02.93
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14.05
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91

342.91

343.91

344.91

345.91

346.91 40.93 

347.91 46.93 

366.91 63.93

421.91 73.93

438.91 79.93 

439.91 100.93

440.91 142.93

454.91 143.93

535.91 178.93

536.91 302.93

537.91 303.93

563.91 320.93

606.91 326.93

608.91 327.93

613.91 338.93

632.91 524.93

599.93

659.93

665.93

740.93

743.93

805.93

95	 1 96 1	 97	 1 98

44.95 678.96 470.97,

60.95 679.96 500.97

206.95 680.96 734.97

251.95 683.96 819.97 

272.95 684.961 894.97

276.95 686.96

431.95 687.96

673.95 688.96

722.95 789.96

915.95 888.96

946.95 889.96

1257.95 

1181.95 

1242.95 I

PL

99

22.99

23.99

452.99

518.99

546.99

00

25.00

110.00

179.00

180.00

184.00

234.00

238.00

237.00

353.00

361.00

01

63.01

242.01

401.01 251.02

643.01 257.02

644.01 384.02

648.01 404.02

668.011480.02

676.011506.02

716.011508.02

509.02

510.02

511.02

512.02

527.02

528.02

04

06.04

07.04

97.04

187.0zr

327.04

334.04

390.04

404.04

412.04

435.04

436.04

437.04

438.04

441.04

442.04

39.93

13.93

18.93

12.93

93 92

09.92 

28.92

40.92

41.92 

52.92

56.92 

57.92

82.92

148.92

245.92

29.95 1630.961 383.97 1245.98

30.95 I 639.96 453.97 708.98

686.96 I 1154.97

687.96 I 1131.97

218.02

36.02

02

397.051413.06

Z72 -05 478.06

381.05 I 412.06

5,60.06
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Á4 Papel para informação, rubricado como folha n°

4

,tc)3P. 

•

k -53G	 AS	 FQ040do processo n°	 (a)

À SGP.33 - Sra. Supervisora,

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento
retro para volta à tramitação.

Ângela 13ctin—Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP.2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-018512010, segue o presente expediente,

para a volta à tramitação.

Atenciosamente

•

A:tãna de França Silva
Consultor T" nico Legislativo — Bibliotecário

Supervisora de Arquivo Geral— SGP.33

Ao Setor de Pescuisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

30163 I-5-0

ÂNGELARPÁDONYt
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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CANSARA MUNICIPAL DE

SA • PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0536/91

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação ambiental,
institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências;

411 - 
Precedente Regimental n° 2/93, publicado em 27 de abril de 1993, estabelece que as Leis

autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o legislativo concede ao Executivo,
sem que este as tenha pedido, são inconstitucionais, ferindo o princípio da separação entre
os Poderes;

- Lei Municipal n° 13.136, de 9 de junho de 2001, que cria a Área de Proteção Ambiental do
Capivari-Monos, e dá outras providências (arts. 19, 24, VIII, e 29);

- Lei Municipal n° 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de Educação e
Monitoria Ambiental — PEMA;

- Lei Municipal n° 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de
entidades sem fins lucrativos como organizações sociais;

- PL n° 0560109, de autoria da vereadora Edir Sales, que dispõe sobre o incentivo à
realização de atividades de educação e de gestão ambiental, e dá outras providências, que
recebeu parecer pela ilegalidade, pendente de apreciação.

•	
Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 2 de setembro de 2010.

Adela D'arrte,Alva*
Procuradora Supervisora do SestOr de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Mensagem de Veto

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI NP 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999.

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política
Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPITULO I

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Art. 1 2 Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a
• coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a

conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua
sustentabilidade.

Art. 22 A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional,
devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em
caráter formal e não-formal.

Art. 32 Como parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à educação ambiental,
incumbindo:

I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da Constituição Federal, definir políticas públicas
que incorporem a dimensão ambiental, promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e o
engajamento da sociedade na conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente;

II - às instituições educativas, promover a educação ambiental de maneira integrada aos programas
educacionais que desenvolvem;

III - aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, promover ações de
educação ambiental integradas aos programas de conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente;

IV - aos meios de comunicação de massa, colaborar de maneira ativa e permanente na disseminação
de informações e práticas educativas sobre meio ambiente e incorporar a dimensão ambiental em sua
programação;

V - às empresas, entidades de classe, instituições públicas e privadas, promover programas destinados
à capacitação dos trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem
como sobre as repercussões do processo produtivo no meio ambiente;

VI - à sociedade como um todo, manter atenção permanente à formação de valores, atitudes e
habilidades que propiciem a atuação individual e coletiva voltada para a prevenção, a identificação e a
solução de problemas ambientais.

Art. 42 São princípios básicos da educação ambiental:

I - o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo;

II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência entre o meio
natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade;
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III - o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi e
transdisciplinaridade;

IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais;

V - a garantia de continuidade e permanência do processo educativo;

VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo;

VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais;

VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural.

Art. 52 São objetivos fundamentais da educação ambiental:

_

s3Woi

I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e complexas
relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, científicos,
culturais e éticos;

II - a garantia de democratização das informações ambientais;

III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática ambiental e social;

IV - o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação do
equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como um valor inseparável do
exercício da cidadania;

V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, em níveis micro e macrorregionais, com
vistas à construção de uma sociedade ambientalmente equilibrada, fundada nos princípios da liberdade,
igualdade, solidariedade, democracia, justiça social, responsabilidade e sustentabilidade;

VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia;

VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e solidariedade como fundamentos
para o futuro da humanidade.

CAPITULO II

DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Seção I

Disposições Gerais

Art. 62 É instituída a Política Nacional de Educação Ambiental.

Art. 72 A Política Nacional de Educação Ambiental envolve em sua esfera de ação, além dos órgãos e
entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, instituições educacionais públicas e
privadas dos sistemas de ensino, os órgãos públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, e organizações não-governamentais com atuação em educação ambiental.

Art. 82 As atividades vinculadas à Política Nacional de Educação Ambiental devem ser desenvolvidas na
educação em geral e na educação escolar, por meio das seguintes linhas de atuação inter-relacionadas:

I - capacitação de recursos humanos;

II - desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações;

III - produção e divulgação de material educativo;
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IV - acompanhamento e avaliação.

•	 ,	 -	 •

"V.-1 - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e atualização dos educad s de -•
todos os níveis e modalidades de ensino;

§ 1 2 Nas atividades vinculadas à Política Nacional de Educação Ambiental serão respeitAdos
princípios e objetivos fixados por esta Lei.

-
C5-501C'll§ 22 A capacitação de recursos humanos voltar-se-á para:§ 22 A capacitação de recursos humanos voltar-se-á para: 	 ,	 , „---- s--).ftail	 .

I! - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e atualização dos profissionais
de todas as áreas;

III - a preparação de profissionais orientados para as atividades de gestão ambiental;

IV - a formação, especialização e atualização de profissionais na área de meio ambiente;

V - o atendimento da demanda dos diversos segmentos da sociedade no que diz respeito à
problemática ambiental.

§ 32 As ações de estudos, pesquisas e experimentações voltar-se-ão para:

I - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à incorporação da dimensão ambiental,
de forma interdisciplinar, nos diferentes níveis e modalidades de ensino;

II - a difusão de conhecimentos, tecnologias e informações sobre a questão ambiental;

III - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à participação dos interessados na
formulação e execução de pesquisas relacionadas à problemática ambiental;

IV - a busca de alternativas curriculares e metodológicas de capacitação na área ambiental;

V - o apoio a iniciativas e experiências locais e regionais, incluindo a produção de material educativo;

VI - a montagem de uma rede de banco de dados e imagens, para apoio às ações enumeradas nos
incisos I a V.

Seção II

Da Educação Ambiental no Ensino Formal

Art. 92 Entende-se por educação ambiental na educação escolar a desenvolvida no âmbito dos
currículos das instituições de ensino públicas e privadas, englobando:

I - educação básica:

a) educação infantil;

b) ensino fundamental e

c) ensino médio;

II - educação superior;

III - educação especial;

IV - educação profissional;
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•

V - educação de jovens e adultos.

Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como uma prática educativa integra, continua e
permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal.

V 530.1/

§ 1 2 A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de iénsino..

§ 29- Nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas voltadas ao aspecto metoddlógico da
educação ambiental, quando se fizer necessário, é facultada a criação de disciplina especifica.

§ 39 Nos cursos de formação e especialização técnico-profissional, em todos os níveis, deve ser
incorporado conteúdo que trate da ética ambiental das atividades profissionais a serem desenvolvidas.

Art. 11. A dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação de professores, em todos os
níveis e em todas as disciplinas.

Parágrafo único. Os professores em atividade devem receber formação complementar em suas áreas
de atuação, com o propósito de atender adequadamente ao cumprimento dos princípios e objetivos da
Política Nacional de Educação Ambiental.

Art. 12. A autorização e supervisão do funcionamento de instituições de ensino e de seus cursos, nas
redes pública e privada, observarão o cumprimento do disposto nos arts. 10 e 11 desta Lei.

Seção

Da Educação Ambiental Não-Formal

Art. 13. Entendem-se por educação ambiental não-formal as ações e práticas educativas voltadas à
sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais e à sua organização e participação na defesa da
qualidade do meio ambiente.

Parágrafo único. O Poder Público, em níveis federal, estadual e municipal, incentivará:

I - a difusão, por intermédio dos meios de comunicação de massa, em espaços nobres, de programas e
campanhas educativas, e de informações acerca de temas relacionados ao meio ambiente;

II - a ampla participação da escola, da universidade e de organizações não-governamentais na
formulação e execução de programas e atividades vinculadas à educação ambiental não-formal;

III - a participação de empresas públicas e privadas no desenvolvimento de programas de educação
ambiental em parceria com a escola, a universidade e as organizações não-governamentais;

IV - a sensibilização da sociedade para a importância das unidades de conservação;

V - a sensibilização ambiental das populações tradicionais ligadas às unidades de conservação;

VI - a sensibilização ambiental dos agricultores;

VII - o ecoturismo.

CAPITULO III

DA EXECUÇÃO DA POLITICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Art. 14. A coordenação da Política Nacional de Educação Ambiental ficará a cargo de um órgão gestor,
na forma definida pela regulamentação desta Lei.

Art. 15. São atribuições do órgão gestor:
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I - definição de diretrizes para implementação em âmbito nacional; 	 ..• - "	
_. ......

. 2.• 
4

II - articulação, coordenação e supervisão de planos, programas e projetos na áreyi<le 508ção
ambiental, em âmbito nacional;	 ..	 '.

III - participação na negociação de financiamentos a planos, programas e projetos na área de 	 uc.ãç' à'o.
ambiental.

Art. 16. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na esfera de sua competência e nas áreas de
sua jurisdição, definirão diretrizes, normas e critérios para a educação ambiental, respeitados os princípios e
objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental.

Art. 17. A eleição de planos e programas, para fins de alocação de recursos públicos vinculados à
Política Nacional de Educação Ambiental, deve ser realizada levando-se em conta os seguintes critérios:

1- conformidade com os princípios, objetivos e diretrizes da Política Nacional de Educação Ambiental;

II - prioridade dos órgãos integrantes do Sisnama e do Sistema Nacional de Educação;

III - economicidade, medida pela relação entre a magnitude dos recursos a alocar e o retorno social

oe
propiciado pelo plano ou programa proposto.

Parágrafo único. Na eleição a que se refere o caput deste artigo, devem ser contemplados, de forma
eqüitativa, os planos, programas e projetos das diferentes regiões do País.

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. Os programas de assistência técnica e financeira relativos a meio ambiente e educação, em
níveis federal, estadual e municipal, devem alocar recursos às ações de educação ambiental.

CAPITULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias de sua publicação, ouvidos
o Conselho Nacional de Meio Ambiente e o Conselho Nacional de Educação.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

•	 Brasília, 27 de abril de 1999; 178 2 da Independência e 111 2 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza
José Sarney Filho

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 28.4.1999
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LEI N o 13.136, 09 DE JUNHO DE 200.1
(Projeto de Lei n o 412/98, do Executivo)

Cria a Área de Proteção Ambiental Municipal do Capivari-Monos - APA Capivari-
Monos, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DOS FINS
Art. 1° - Fica criada a Área de Proteção Ambiental Municipal do Capivari-Monos,
estabelecidos seus limites e a sua forma de gestão.
Art. 2° - Esta área é considerada Área de Proteção Ambiental por reunir floresta de Mata
Atlântica e demais formas de vegetação natural, mananciais de importância metropolitana e
áreas de potencial interesse arqueológico, além dopatrimônio cultural representado pelas
populações indígenas.
Art. 3° - Sua criação tem por objetivos:
I - promover o uso sustentado dos recursos naturais;
II - proteger a biodiversidade;
III - proteger os recuros hídricos e os remanescentes de Mata Atlântica;
IV - proteger o patrimônio arqueológico e cultural;
V - promover a melhoria da qualidade de vida das populações;
VI - manter o caráter rural da região;
VII - evitar o avanço da ocupação urbana na área protegida.
Art. 4° - A linha de divisa da APA Capivari-Monos é cartograficamente definida nos mapas
que constituem o Anexo Único desta lei, e que correspondem às folhas 3215, 3216, 3225,
2242, 3231, 3232, 3241, 2244, 3233, 3234, 3243, 2246, 3235, 3236, 3245, 2122, do
Sistema Cartográfico Metropolitano (EMPLASA), na escala 1:10.000, sendo assim descrita:
inicia-se no ponto 1, de coordenadas UTM 7.357.450 e 319.150, situado no limite dos
municípios de São Paulo e Embu Guaçu, seguindo então na direção leste pelo divisor de
águas da sub-bacia do RibeirãoVermelho da Guarapiranga até o ponto 2, de coordenadas
UTM 7.356.700 e 322.900, continuando na direção leste, em linha irregular pelo divisor de
águas das bacias hidrográficas Capivari-Monos e Guarapiranga, passando pelo ponto 3, de
coordenadas UTM 7.356.900 e 324.000, seguindo ainda por este divisor até o ponto 4, de
coordenadas UTM 7.356.750 e 325.450. Deste ponto segue por uma linha paralela externa
distando 400 m dos divisores de águas que circundam a depressão denominada Cratera de
Colônia, seguindo o limite desta linha até o ponto 5, de coordenadas UTM 7.360.800 e
328.450, situado no Reservatório Billings, seguindo então pelo meio do canal, em direção
leste, conforme coordenadas UTM 7.361.750 e 329.000; 7.361.450 e 331.000; seguindo até
as coordenadas UTM 7.361.750 e 332.000; 7.362.050 e 333.000, até o ponto 6, de
coordenadas UTM 7.362.050 e 333.660 no limite dos municípios de São Paulo e São
Bernardo do Campo. A partir deste ponto segue pelo limite do Município de São Paulo, na
direção sul, confrontando com os municípios de São Bernardo do Campo, São Vicente,
Itanhaém, Juquitiba e Embu Guaçu, até encontrar o ponto inicial 1.
CAPÍTULO II
DOS MEIOS
Art. 5° - Fica vedado, no interior da APA Capivari-Monos, o exercício de atividades efetivas
ou potencialmente degradadoras do meio ambiente, em especial:
I - a implantação e o funcionamento de indústrias potencialmente poluidoras;
II - a disposição de resíduos sólidos classe I;
III - o despejo de efluentes não tratados;
IV - a caça;
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3 - quaisquer formas de pesca predatória, tais como a realizada com rede ou tarraiá.
Art. 6° - Fica vedado, no interior da APA Capivari-Monos, o exercício de atividades indutoras
ou potencialmente indutoras da ocupação urbana, em especial:
I - a abertura de novas estradas;
II - a implantação e funcionamento de fábricas de blocos;
III - a fabricação e o comércio de materiais de construção.
Art. 7° - Na APA Capivari-Monos, dependerão de licenciamento ambiental as seguintes
atividades:
I - o parcelamento do solo, independente de sua localização e destinação;
II - os condomínios ou qualquer forma assemelhada de divisão do solo, da qual resultem
áreas definidas de propriedade ou posse, ainda que em partes ideais;
III - o movimento de terra;
IV - a supressão da cobertura vegetal;
3 - o barramento ou alteração do fluxo dos corpos d'água;
VI - a disposição de resíduos sólidos classes II e III;
VII - o despejo de efluentes tratados;
VIII - a implantação e funcionamento de indústrias não poluidoras;
IX - a implantação de infra-estrutura, inclusive sanitária, nos loteamentos já existentes.
§ 10 - O licenciamento ambiental das atividades elencadas neste artigo caberá aos órgãos
competentes, de acordo com o disposto na legislação estadual e municipal.
§ 2° - O licenciamento ambiental das atividades elencadas neste artigo dependerá de
parecer conclusivo da Seção Técnica de Unidades de Conservação do Departamento de
Educação Ambiental e Planejamento da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.
§ 3° - Os órgãos responsáveis pelo licenciamento ambiental das atividades elencadas neste
artigo deverão atuar de forma integrada, estabelecendo fluxo de informações e mantendo o
Conselho Gestor informado de todos os processos de solicitação de licenciamento.
Art. 8° - Para o parcelamento, divisão ou subdivisão do solo rural deverá ser averbada a
reserva legal, da gleba original, a que se refere o artigo 16 da Lei Federal n 0 4.771/65.
Parágrafo único - A área de cada lote destinada à constituição da reserva legal pode
concentrar-se em um único local, sob a responsabilidade dos proprietários dos lotes, na
forma do artigo 17 da citada lei federal.
Art. 9° - A supressão da cobertura vegetal não será permitida nas áreas de preservação
permanente e nas áreas com restrição de uso, definidas pela legislação federal e estadual,
em especial:
I - nas áreas situadas:
a) ao longo dos cursos d'água;
b) ao redor das nascentes e cursos d'água;
II - nas áreas cobertas por matas e todas as formas de vegetação nativa primária ou
secundária nos estágios médio e avançado de regeneração;
III - nas áreas com declividade igual ou superior a 45 0 (quarenta e cinco graus);
IV - na faixa de proteção ao Reservatório Billings, definida em 100 m;
3 - na faixa de proteção ao Reservatório Capivari, definida em 100 m.
Parágrafo único - A supressão da cobertura vegetal somente será admitida quando for
indispensável à execução de projetos adequados à promoção do desenvolvimento
sustentável na área protegida, e desde que mediante licenciamento ambiental.
Art. 10 - A disposição de resíduos sólidos classe II, se legalmente permitida e indispensável
para atividades de reciclagem e compostagem, deverá compreender medidas de proteção
ambiental.
Art. 11 - A disposição de resíduos classe III, se legalmente permitida, fica restrita aos casos
de aterros destinados à recuperação de áreas degradadas, se apresentado projeto
elaborado por profissional habilitado, aprovado pelo órgão competente.
Art. 12 - O despejo de efluentes tratados só será permitido, mediante licenciamento,
quando não implicar em alteração da classe dos corpos d'água em que forem lançados.



si" 2st,

s36A(

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica aos corpos d'água cUja claricação
não permita o lançamento de efluentes, mesmo quando tratados.
Art. 13 - Serão objeto de um plano de recuperação os parcelamentos de solo já implantados
nas seguintes localidades:
I - área natural tombada da Cratera de Colônia;
II - cabeceira de drenagem do Rio dos Monos, definida como a porção de sua bacia
hidrográfica situada a norte da coordenada UTM 7.756.000.
Parágrafo único - Não serão permitidos novos parcelamentos de solo nas localidades citadas
nos incisos I e II.
Art. 14 - O Plano de Recuperação a que se refere o artigo anterior deve observar, sem
prejuízo de outras diretrizes que venham a ser exigidas, as seguintes condições:
I - a coleta e condução dos efluentes líquidos para a redepública de esgoto, quando houver;
II - a implantação de sistema de coleta, tratamento e disposição de efluentes líquidos,
quando não houver rede pública próxima, observado o disposto no artigo 12;
III - a construção de fossas sépticas, quando a densidade habitacional não justificar a
implantação de sistema coletivo de coleta e tratamento de efluentes líquidos;
IV - a implantação de sistema de abastecimento público de água, quando a densidade
habitacional assim justificar;
V - o monitoramento da qualidade da água dos poços, quando a densidade habitacional não
justificar a implantação de sistema de abastecimento público de água;
VI - a implantação de sistema de coleta e transporte de resíduos sólidos;
VII - a recuperação dos processos erosivos e de assoreamento e a implantação de medidas
preventivas para evitar o desencadeamento desses processos, por meio de sistema de
drenagem adequado;
VIII - a implantação de cobertura vegetal em todas as áreas terraplenadas ou desprovidas
de vegetação;
IX - a execução da pavimentação das vias locais com o uso de técnicas que preservem a
permeabilidade do solo;
X - a recomposição da cobertura vegetal nas margens dos corpos d'água, de acordo com o
disposto no artigo 2 0 da Lei Federal n o 4.771/65;
XI - a remoção das edificações instaladas nas áreas definidas no artigo 9 0, e em áreas de
risco.
§ 1° - O plano de recuperação a que se refere este artigo deverá observar o disposto na
legislação estadual específica de proteção aos mananciais da Área de Proteção e
Recuperação aos Mananciais (APRMs) onde se localizem os parcelamentos.
§ 2 0 - Qualquer plano de recuperação de parcelamentos de solo já implantados será objeto
de licenciamento, ouvido o Conselho Gestor.
Art. 15 - Nas bacias hidrográficas dos rios Capivari e Monos ficam vetados novos
parcelamentos de solo.
Parágrafo único - Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo os parcelamentos de solo
para fins exclusivamente rurais e as chácaras de recreio, observado o disposto emlegislação
federal, estadual e municipal e exigido o licenciamento ambiental.
Art. 16 - A melhoria e adequação das estradas existentes fica condicionada à aprovação do
Conselho Gestor.
Art. 17 - Fica proibida a coleta ou apreensão de animais silvestres no interior da APA
Capivari-Monos, bem como a soltura de espécies animais exóticas.
Parágrafo único - Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo, a coleta ou apreensão
visando a preservação e conservação das espécies, se devidamente autorizadas pelo órgão
competente.
Art. 18 - A utilização e o manejo do solo agrícola para atividades agrossilvopastoris devem
ser compatíveis com a aptidão dos solos, adotando-se técnicas adequadas para evitar
processos erosivos e a contaminação dos aquíferos pelo uso inadequado de agrotóxicos.
Art. 19 - A implantação da APA Capivari-Monos será acompanhada de um programa
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permanente de educação ambiental, a ser desenvolvido pela Secretaria Municipal To Verde
e do Meio Ambiente em parceria com organizações locais da sociedade civil, cuja orientação
e acompanhamento caberão ao Conselho Gestor.
CAPÍTULO III
DO ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO
Art. 20 - Fica instituído o zoneamento ecológico-econômico da APA Capivari-Monos, com a
finalidade de garantir a conservação e o uso sustentado dos recursos naturais.
Parágrafo único - Lei específica detalhará o zoneamento, fixando e delimitando as diversas
zonas de proteção.
Art. 21 - O zoneamento ecológico-econômico consiste no estabelecimento, mediante lei,
após discussão e aprovação pelo Conselho Gestor da APA Capivari-Monos, de normas de uso
e ocupação do solo e de manejo dos recursos naturais em zonas específicas, definidas a
partir da análise de suas características ecológicas e sócio-econômicas.
Art. 22 - É objetivo do zoneamento ecológico-econômico identificar as unidades territoriais
que, por suas características físicas, biológicas e sócio-econômicas, e pela dinâmica de uso
e contrastes internos, devam ser objetos de disciplina especial com vistas ao
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desenvolvimento de ações capazes de conduzir à preservação, conservação e manutenção
dos ecossistemas, ao aproveitamento sustentável do potencial produtivo e à melhoria da
qualidade de vida da população.
§ 10 - O zoneamento ecológico-econômico deverá estar em conformidade com o disposto na
legislação estadual específica de proteção aos mananciais para as APRMs Guarapiranga,
Billings e Baixada Santista, da Lei Estadual n° 9.866/97.
§ 2 0 - O zoneamento definirá normas e metas ambientais e sócio-econômicas a serem
alcançadas através de programas de gestão ambiental.
CAPÍTULO IV
DA GESTÃO AMBIENTAL
Art. 23 - O gerenciamento da APA Capivari-Monos será feito de forma participativa e
democrática, por um Conselho Gestor, composto por representantes do Poder Público e da
sociedade civil.
Art. 24 - A composição do Conselho Gestor deverá atender ao princípio da participação
paritária entre Poder Público e sociedade civil.
Art. 25 - Deverão estar representados no Conselho Gestor:
I - aSecretaria Municipal das Administrações Regionais - SAR;
II - a Secretaria Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB;
III - a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA;
IV - a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA;
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V - a Secretaria Municipal da Cultura - SMC;
VI - a Secretaria Estadual do Meio Ambiente - SMA/SP;
VII - a Polícia Florestal e de Mananciais;
VIII - organizações não-governamentais ligadas à defesa do meio ambiente, com
comprovada atuação na área da APA Municipal do Capivari-Monos;
IX - associações de moradores locais;
X - associações de produtores rurais, atuantes na área;
XI - associações civis profissionais, de ensino e técnico-científicas;
XII - sindicatos de trabalhadores;
XIII - setor empresarial atuante na área da APA Municipal do Capivari-Monos;
XIV - comunidade indígena.
§ 1 0 - Os representantes e seus suplentes terão mandato de 2 (dois) anos, podendo ser
reconduzidos por igual período.
§ 20 - A escolha dos representantes das entidades da sociedade civil realizar-se-á por
indicação dos setores representados e mediante eleição em reunião plenária das entidades.
§ 30 - A eleição dos representantes da sociedade civil, que poderão concorrer em chapas
compostas por titular e suplente, dar-se-á mediante prévio cadastro das entidades junto à
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Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, obedecidas as normas baixadas por ató do
titular da Pasta.
§ 40 - As decisões do Conselho Gestor terão caráter deliberativo.
§ 5 0 - O Poder Executivo definirá, por meio de decreto, o número de componentes do
Conselho Gestor, desde que respeitada a composição disposta nesta lei.
Art. 26 - São atribuições do Conselho Gestor:
I - estabelecer normas de interesse da APA Capivari-Monos e acompanhar sua gestão;
II - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, o
Plano de Gestão da APA Municipal do Capivari-Monos;
III - aprovar, no âmbito de sua competência, planos, programas e projetos a serem
implementados na APA Capivari-Monos, ou a ela relacionados;
IV - aprovar, no âmbito de sua competência, o anteprojeto de zoneamento ecológico-
econômico, a ser encaminhado à Câmara Municipal, bem como suas posteriores alterações;
V - manifestar-se quanto ao licenciamento referido no artigo 70;
VI - propor, quando necessário, a elaboração e implementação de planos emergenciais;
VII - criar ou dissolver câmaras técnicas para tratar de assuntos específicos, indicando seus
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respectivos membros;
VIII - aprovar os documentos e as propostas encaminhadas por suas câmaras técnicas;
IX - estimular a captação de recursos para programas na APA Capivari-Monos, através de
doações, estabelecimento de convênios, dotações do Poder Público e demais formas de
captação de recursos nacionais e internacionais;
X - priorizar a aplicação dos recursos provenientes das multas aplicadas na APA;
XI - promover a articulação entre órgãos governamentais, sociedade civil e organizações
não-governamentais, visando atender aos objetivos desta lei;
XII - fazer gestões junto aos municípios contíguos a esta APA, de forma a contribuir para
que suas ações integrem os objetivos a que se refere esta lei;
XIII - gerenciar a alocação de recursos humanos provenientes de aplicação de penas
criminais alternativas;
XIV - gerenciar o cumprimento das medidas provenientes da substituição de penalidades
pecuniárias;
XV - avaliar o cumprimento dos programas, planos, projetos e ações pertinentes a esta
APA;
XVI - elaborar Relatório de Qualidade Ambiental da APA periodicamente, com base no
zoneamento ecológico-econômico, a fim de conferir maior clareza aos atos da Administração
Pública, bem como avaliar a eficácia e subsidiar as ações dos Poderes Executivo e
Legislativo no âmbito municipal;
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XVII - rever o Plano de Gestão ambiental com a periodicidade que vier a ser definida por
este Conselho Gestor;
XVIII - definir e aprovar seu regimento interno, estabelecendo as atribuições de seus
membros.
Parágrafo único - As decisões do Conselho Gestor deverão estar articuladas às deliberações
dos Subcomitês de Bacia Hidrográfica Cotia-Guarapiranga e Billings-Tamanduateí e do
Comitê da Baixada Santista.
Art. 27 - O Plano de Gestão Ambiental a que se refere o inciso II do artigo 25 deverá incluir
os seguintes programas:
I - de educação ambiental;
II - de promoção e difusão de tecnologias que visem a sustentabilidade das atividades
agropecuárias e agroflorestais;
III - de ecoturismo, estabelecendo normas e parâmetros para esta atividade;
IV - de pesquisa e incentivo às atividades agroflorestais de baixo impacto, capazes de
coexistir com a Mata Atlântica e demais formas de vegetação, visando promover
alternativas sustentáveis de geração de renda às populações residentes;
V - de levantamento florístico e fitossociológico nas áreas de vegetação nativa;



VI - de inventário faunístico e aplicação de atividades de manejo da fauna local;
VII - de recuperação das áreas degradadas;
VIII - de levantamentoe cadastramento fundiário da área;
IX - de estabelecimento de um sistema de medidas compensatórias e incentivos para
implantação e adequação das atividades e dos planos e programas dispostos nesta lei;
X - de fiscalização e controle ambiental;
XI - de levantamento e zoneamento arqueológico da área;
XII - de sistematização e divulgação das informações.
Parágrafo único - O Plano de Gestão deverá ser revisto com periodicidade a ser definida
pelo Conselho Gestor.
CAPÍTULO V
DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO
Art. 28 - A fiscalização ambiental da APA Capivari-Monos, no âmbito municipal, será
exercida pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, sem prejuízo das instâncias
de fiscalização já existentes e atuantes na área.
§ 1° - Os agentes de controle ambiental da Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente - SVMA detêm poder de polícia para fiscalizar e tomar outras providências que se
fizerem necessárias para a implementação desta lei.
§ 2° - A fiscalização da APA Capivari-Monos pelos órgãos municipais e estaduais dar-se-á de
forma articulada e contará com a participação da sociedade civil.
Art. 29 - A SVMA poderá credenciar representantes de organizações não-governamentais de
cunho ambientalista, com atuação comprovada na área, para atuar como auxiliares de
fiscalização, desde que aprovado pelo Conselho Gestor.
CAPÍTULO VI
DAS INFRAÇÕES
Art. 30 - Constitui infração toda a ação ou omissão, voluntária ou não, que importe
inobservância de determinações legais à proteção ambiental na APA Capivari-Monos.
Art. 31 - A apuração ou denúncia de qualquer infração dará origem à formação de processo
administrativo.

Art. 32 - O auto de infração será lavrado pela autoridade ambiental competente que houver
constatado a ocorrência de transgressão às prescrições desta lei.
Parágrafo único - Do auto de infração deverá constar expressamente o prazo de defesa, que
não poderá ser inferior a 5 (cinco) dias.
Art. 33 - Os servidores são responsáveis pelas declarações que fizerem nos autos de
infração, sendo passíveis de punição por falta grave, em caso de falsidade ou omissão
dolosa, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
Art. 34 - O infrator será notificado para ciência da infração e das penalidades
correspondentes:
I - pessoalmente;
II - por meio do seu representante legal ou preposto, pelo correio, via Aviso de
Recebimento - AR, no caso de recusa em reconhecimento da penalidade;
III - por edital, se estiver em local incerto ou não sabido.
Parágrafo único - O edital referido no inciso III deste artigo será publicado na Imprensa
Oficial do Município, considerando-se efetivada a notificação 5 (cinco) dias após a
publicação.
Art. 35 - Apresentada ou não a defesa, ultimada a instrução do processo, a autoridade
competente proferirá a decisão final, intimando o infrator.
Art. 36 - Mantida a decisão condenatória, total ou parcial, caberá recurso para o Conselho
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, no prazo de 10 (dez)
dias da intimação ou ciência.
Art. 37 - Esgotados os recursos administrativos, o infrator deverá efetuar o pagamento da
multa no prazo de 10 (dez) dias, independentemente de notificação.



§ 1 0 - O valor estipulado da pena de multa cominada no auto de infração será corrigido
pelos índices oficiais em vigor na data do pagamento.
§ 2 0 - O não recolhimento da multa, dentro do prazo fixado neste artigo, implicará sua
inscrição em dívida ativa e demais cominações contidas na legislação municipal.
Art. 38 - Aplicam-se às infrações dispostas nesta lei as penalidades previstas na Lei Federal
n o 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.
CAPÍTULO VII
DAS PENALIDADES
Art. 39 - A pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que infringir qualquer
dispositivo desta lei, seus regulamentos e demais normas pertinentes, independentemente
da reparação do dano ou de outras sanções civis ou penais, fica sujeita às seguintes
penalidades:
I - advertência por escrito, em que o infrator será notificado para fazer cessar a
irregularidade, sob pena de imposição de outras sanções administrativas, civis ou penais;
II - multa de R$ 2.819,00 (dois mil, oitocentos e dezenove reais) a R$ 281.900,00
(duzentos e oitenta e um mil e novecentos reais), com atualização conforme o § 6 0 do
artigo 41 desta lei;
III - suspensão das atividades, até correção das irregularidades, salvo os casos reservados
à competência da União;
IV - interdição de local;
V - perda ou restrição dos incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Município;
VI - apreensão do produto, bem como de instrumentos, apetrechos e equipamentos de
qualquer natureza utilizados na prática de infrações, ou cujo porte seja proibido pela
legislação vigente;
VII - embargo;
VIII - demolição;
IX - fechamento administrativo;
X - proibição na participação em licitação e contratação com órgãos públicos.
§ l o - As penalidades previstas neste artigo serão objeto de especificação em regulamento,
de forma a connpatibilizar a penalidade com a infração cometida, levando-se em
consideração sua natureza, gravidade e conseqüência para a coletividade, podendo ser
aplicadas a um mesmo infrator, isolada ou cumulativamente.
§ 2 0 - Responderá pelas infrações quem, por qualquer modo, as cometer, concorrer para
sua prática, ou delas se beneficiar.
Art. 40 - As infrações serão classificadas de acordo com a seguinte gradação:
I - leves;
II - graves;
III - muito graves; e
IV - gravíssimas.
Parágrafo único - Na classificação das infrações constantes no "caput" deste artigo deverão
ser consideradas:
I - a extensão do dano;
II - a possibilidade de recuperação;
III - a reincidênciado agente;
IV - o risco para a segurança, para a saúde pública e para a biota.
Art. 41 - Na fixação do valor, quando da imposição de penalidades de multa prevista no
inciso II do artigo 39 desta lei, deverão ser observados os seguintes parâmetros:
I - infrações leves - multa de R$ 2.819,00 (dois mil, oitocentos e dezenove reais) a R$
28.190,00 (vinte e oito mil, cento e noventa reais);
II - infrações graves - multa de R$ 28.191,00 (vinte e oito mil, cento e noventa e um reais)
a R$ 112.760,00 (cento e doze mil, setecentos e sessenta reais);
III - infrações muito graves - multa de R$ 112.761,00 (cento e doze mil, setecentos e
sessenta e um reais) a R$ 197.330,00 (cento e noventa e sete mil, trezentos e trinta reais);
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IV - infrações gravíssimas - multa de R$ 197.331,00 (cento e noventa e sete mil, trezentos
e trinta e um reais) a R$ 281.900,00 (duzentos e oitenta e um mil e novecentos reais).
§ 1 0 - A multa poderá ser aplicada diariamente, até que seja sanado o dano, com limite
máximo de 90(noventa) dias.
§ 20 - As multas poderão ter sua exigibilidade suspensa, por prazo determinado, quando o
infrator, por termo de compromisso aprovado pela autoridade competente, comprometer-se
a corrigir e interromper a degradação ambiental.
§ 3 0 - Cumpridas as obrigações assumidas pelo infrator, nos termos do parágrafo anterior,
a multa poderá ser reduzida em até 90% (noventa por cento) do seu valor.
§ 40 - As penalidades pecuniárias, mediante solicitação do infrator, poderão ser
transformadas em obrigação de executar medidas de interesse para a proteção e educação
ambiental, em consonância com os planos e programas estabelecidos para a APA Capivari-
Monos.
§ 50 - A autoridade competente poderá julgar extinta, após oitiva do Conselho Gestor, a
penalidade, ou determinará, em caso de não cumprimento das medidas, o pagamento da
multa em seu valor integral.
§ 6 0 - A partir do exercício de 2002, inclusive, os valores das multas de que trata este
artigo serão atualizados, em 1 0 de janeiro de cada exercício, pela variação do Índice de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse
índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda.
Art. 42 - A suspensão da atividade ou a interdição total ou parcial do local será imposta, de
imediato, nos casos de perigo iminente à saúde pública e ao meio ambiente.
§ 1 0 - Concomitantemente com a interdição poderá ser imposta pena de cassação de licença
ou fechamento administrativo.
§ 2° - Mediante pedido do interessado, desde que cessadas as condições que deram causa à
aplicação da penalidade, as restrições poderão ser suspensas.
Art. 43 - As penas de embargo e demolição poderão ser impostas concomitantemente no
caso de empreendimentos em execução ou executados sem a licença ambiental exigida, ou
em desacordo com a licença concedida.
Art. 44 - Considerada a natureza da infração, poderão ser impostas penas acessórias que
proíbam ou suspendam a concessão de subvenções ao infrator ou que o proíba de celebrar
contratos com a Administração Pública Municipal, bem como participar de licitações, durante
o prazo de 5 (cinco) anos.
Parágrafo único - Caso o infrator mantenha contrato com a Administração Municipal, será
suspensa a sua execução até a reparação do dano.
Art. 45 - Das penalidades impostas por esta lei, caberá recurso ao Secretário do Verde e do
Meio Ambiente, protocolado na própria Pasta.
§ 1 0 - O prazo para recorrer é de 10 (dez) dias corridos, a partir da data de publicação do
ato no Diário Oficial do Município.
§ 2 0 - O recurso não terá efeito suspensivo e será apreciado sucessivamente pelo Diretor do
órgão competente e pelo Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, que proferirá
decisão final.
§ 3 0 - Fica facultado ao CADES avocar o conhecimento do recurso, mediante requerimento
escrito e fundamentado por Conselheiro.
Art. 46 - Esgotados os recursos administrativos, os autos dos processos administrativos
resultantes da apuração de infrações a esta lei deverão ser encaminhados à Procuradoria do
Município para a tomada das medidas legais e judiciais cabíveis, e uma cópia deles deve ser
enviada ao Ministério Público, para a avaliação da existência ou não de crime ambiental.
CAPÍTULO VIII
DOS RECURSOS FINANCEIROS
Art. 47 - A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA destinará recursos
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para a implantação e manutenção da APA Capivari-Monos, sem prejuízo de outras fontes.
Art. 48 - Os órgãos e entidades da Administração Municipal devem prever em seus
orçamentos recursos financeiros para a execução de planos, programas e ações necessários
para o cumprimento do disposto nesta lei.
Art. 49 - O produto da arrecadação das multas previstas nesta lei constituirá receita,
devendo ser empregada na APA, especificamente em projetos de recuperação ambiental, de
educação ambiental, de pesquisa, de incentivo às atividades sustentáveis e de recuperação
de áreas degradadas.
§ 1 0 - A recuperação de áreas degradadas inclui a remoção e o reassentamento de
moradias situadas em áreas de preservação permanente e em áreas de risco nos casos
previstos no inciso XI do artigo 14.
§ 2 0 - O Conselho Gestor priorizará a aplicação dos recursos previstos neste artigo.
Art. 50 - Complementarmente, o Poder Executivo poderá captar recursos internacionais
visando garantir o desenvolvimento sustentável e a preservação da APA Capivari-Monos,
mediante prévio parecer do seu Conselho Gestor.
CAPÍTULO IX

4111	 DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 51 - A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, de forma articulada
com outros órgãos e instituições competentes, instrumentará e intensificará a fiscalização
da APA Capivari-Monos no período que antecede a regulamentação do zoneamento
ecológico-econômico.
Art. 52 - O Conselho Gestor será implantado em prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a
promulgação desta lei.
Art. 53 - O zoneannento ecológico-econômico será instituído por lei especifica, no prazo
máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias após a promulgação desta lei.
CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 54 - Será implementado um sistema educativo de demarcação territorial da APA
Capivari-Monos.
Art. 55 - A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA deverá dar ampla
publicidade ao estabelecido nesta lei, em especial às populações afetadas.
Art. 56 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 57 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 09 de junho de 2001, 448 0 da fundação de
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São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de junho de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N o 13.724, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 550/03, da Vereadora Flávia Pereira - PT)

Institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São
Paulo e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de
São Paulo.
Parágrafo único - O referido programa tem caráter sócio-edu-cativo e será coordenado
pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação da sociedade.
Art. 2° - O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - tem os seguintes
objetivos:
I - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-ambiental com
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo;
II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida,
recuperação e conservação ambiental e valorização dos espaços urbanos, rurais e
naturais;
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus,
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa;
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na
educação formal e não-formal;
V - contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social;
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares,
áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda.
Art. 3° - Monitor ambiental é o indivíduo civilmente capaz, selecionado para
desenvolver atividades e projetos sócio-educativos do PEMA, com o objetivo de
contribuir para a conservação do meio ambiente natural, rural e urbano.
Art. 40 - Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente a qualificação
necessária para o monitor ambiental executar as atividades previstas no PEMA.
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação
estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do início das mesmas ele será
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou
jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as diretrizes fixadas pela Secretaria
Municipal do Meio Ambiente.
Art. 5° - Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na região
em que for desenvolver as atividades ligadas ao PEMA.
Art. 6° - Para a implementação deste Programa, a Prefeitura do Município de São Paulo
poderá firmar termos de parceria com pessoas jurídicas de direito privado sem fins
lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP.
Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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LEI N 0 14.132, DE 24 DE JANEIRO DE 2006
(Projeto de Lei n 0 318/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações
sociais.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de janeiro de
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, atendidos
os requisitos previstos nesta lei.
Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam
dirigidas àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder
Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara
Municipal, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, ficando o
controle interno a cargo do Poder Executivo.
Art. 2° São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 1°
desta lei habilitem-se à qualificação como organização social:
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;
c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de
administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei;
d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes dos
empregados da entidade e de membros de notória capacidade profissional e
idoneidade moral;
e) composição e atribuições da diretoria;
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou
membro da entidade;
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas
atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra
organização social qualificada no âmbito do Município de São Paulo, da mesma área de
atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele
alocados nos termos do contrato de gestão;
II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua
qualificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da área de
atividade correspondente ao seu objeto social, bem como do Secretário Municipal de
Gestão.
Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as entidades
que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade descrita no "caput"
do art. 1° desta lei há mais de 5 (cinco) anos.

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO



Art. 3 0 O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo
estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os
seguintes critérios básicos:
I - ser composto por:
a) 55% (cinqüenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos
dentre os membros ou os associados;
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do
Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade
moral;
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade;
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 4
(quatro) anos, admitida uma recondução;
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2
(dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem
direito a voto;
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano e,
extraordinariamente, a qualquer tempo;
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição,
prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual
participem;
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem
renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas.
Art. 4° Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas,
dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as seguintes:
I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;
III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;
IV - designar e dispensar os membros da diretoria;
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;
VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por
maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências;
VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação
de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos,
salários e benefícios dos empregados da entidade;
IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria;
X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio
de auditoria externa.

DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 5° Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividade
relativa à relacionada em seu art. 1°.
§ 1° É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput"
deste artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal n 0 8.666, de 21 de
junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal n° 9.648, de 27 de maio de 1998.
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§ 2° O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão,
indicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 1° desta lei.
§ 3° A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando
houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos
termos do regulamento.
Art. 6° O contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as atribuições,
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será
publicado na íntegra no Diário Oficial do Município.
Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do
Conselho de Administração, ao Secretário Municipal de Saúde, bem como à respectiva
Comissão de Avaliação prevista no art. 8°.
Art. 70 Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios
inscritos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 81 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo e, também, os seguintes preceitos:
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação
das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, quando for pertinente,
bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a
serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade;
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens
de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das
organizações sociais, no exercício de suas funções.
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Saúde deverá definir as demais cláusulas
necessárias dos contratos de gestão de que for signatário.

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 8° O Secretário Municipal de Saúde presidirá uma Comissão de Avaliação, a qual
será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de
gestão celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência.
§ 1° A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por:
I - dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos
Contratos de Gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito;
II - um membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo e
III - três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada
qualificação.
§ 2° A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada
exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório
pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das
metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas
correspondente ao exercício financeiro.
§ 3° Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do
contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação
prevista no "caput".
§ 4° A Comissão deverá encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo
sobre a avaliação procedida.
§ 50 O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de
Avaliação.
Art. 9 0 Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de
recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao
Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público, para as providências relativas
aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária.
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Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9 0 desta lei, quando assim
exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de
malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização
representarão ao Ministério Público e comunicarão à Procuradoria Geral do Município
para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da
entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou
terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio
público.
Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como
depositário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e zelará pela
continuidade das atividades sociais da entidade.
Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem,
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo
Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como
entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.
Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.
§ 1° São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso
previsto no contrato de gestão.
§ 2° Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do
contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor
cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social.
§ 30 Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais,
dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do
contrato de gestão.
Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por
outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do
Município.
Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação
do bem e expressa autorização do Poder Público.
Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as
organizações sociais, com ônus para a origem.
§ 1° Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor
afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social.
§ 20 Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de
gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária
de direção e assessoria.
§ 30 O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de
origem.
Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os efeitos do art. 13 e
do § 3° do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações
sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver
reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie as normas gerais emanadas
da União sobre a matéria, os preceitos desta lei, bem como os da legislação específica
de âmbito municipal.



G36IM

Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como
organização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no
contrato de gestão.
§ 1 0 A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por
Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de
ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.
§ 2 0 A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo
remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social,
sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie.
Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município,
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão,
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do
Poder Público.
Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer
outra atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade.
Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização social
existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, fica
estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do respectivo
estatuto ao disposto no art. 3 0 , incisos I a IV, desta lei.
Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto
outros requisitos de qualificação de organizações sociais.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 24. (VETADO)
§ 1° (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
§ 2° (VETADO)
Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2006, 452 0 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal



LEI N o 14.482, DE 16 DE JULHO DE 2007
(Projeto de Lei n o 455/03, dos Vereadores Carlos Neder - PT, Claudete Alves - PT,
Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, Natalini - PSDB, Paulo Frange - PTB e Rubens Calvo
- PSB)
Altera a Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° A ementa da Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral às pessoas portadoras do
traço falciforme ou anemia falciforme no Município de São Paulo e dá outras
providências."
Art. 2° O art. 1° da Lei n 0 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 1 0 Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência
Integral às pessoas portadoras do traço falcifornne ou anemia falciforme."
Art. 3° O art. 40 da Lei n 0 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 4° A Prefeitura Municipal garantirá:
I — cobertura vacinai completa, definida por especialistas, a todas as pessoas com
anemia falcifornne, inclusive aquelas que não constem da programação oficial, visando
à prevenção de agravos;
II — o fornecimento de toda medicação necessária ao tratamento, que não poderá
sofrer interrupção.
Parágrafo único. No caso de falta de medicamento na rede municipal de saúde, fica o
Poder Público obrigado ao ressarcimento, à pessoa portadora da anemia falciforme,
dos gastos realizados com a medicação preconizada."
Art. 40 O "caput" do art. 5° da Lei n 0 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 5 0 Aos parceiros e parceiras com maior probabilidade de risco deverá ser
assegurado aconselhamento genético com acesso a todas as informações técnicas e
exames laboratoriais decorrentes."
Art. 5 0 O parágrafo único do art. 70 da Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 70 	
Parágrafo único. Fica assegurado o tratamento integrai às gestantes que venham a
sofrer aborto incompleto durante a gestação, em decorrência dessa doença."
Art. 6° O art. 11 da Lei n 0 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 11. Às pessoas com anemia falciforme, fica assegurada pela Prefeitura a
assistência integral, que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial
especializado, dotadas dos recursos físicos, tecnológicos e profissionais necessários
para um atendimento de boa qualidade."
Art. 70 O art. 5° da Lei n 0 14.132, de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação
de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais, passa a vigorar com a
seguinte alteração:
"Art. 50 Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades
relativas às mencionadas em seu art. 10.
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§ 30 A celebração de cada contrato de gestão poderá ser precedida de prQeáo
seletivo quando mais de uma entidade qualificada como organização social manifesta
expressamente interesse em prestar o serviço objeto da parceria, na mesma unidade
administrativa, nos termos regulamentados pelo Poder Executivo.
§ 40 O contrato de gestão poderá ser firmado com a entidade qualificada como
organização social associada a instituições sem fins lucrativos, com as quais mantenha
termo de parceria, na forma e condições que dispuser decreto do Executivo." (NR)
Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9 0 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua publicação.
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 454° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

•



LEI N o 14.664, DE 4 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei n 0 142/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Altera dispositivos e acresce os arts. 70-A, 7°-B e 70-C à Lei n 0 14.132, de 24 de
janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como
organizações sociais; e cria os cargos de provimento em comissão que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 . Os arts. 1°, 6°, 8° e 14, todos da Lei n 0 14.132, de 24 de janeiro de 2006,
que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações
sociais, passam a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 1°. O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas às
áreas de saúde e de esportes, lazer e recreação, atendidos os requisitos previstos
nesta lei.

"Art. 6° 	
§ 1°. O contrato de gestão deverá ser submetido, após aprovação do Conselho de
Administração da entidade qualificada como organização social, ao Secretário Municipal
da respectiva área de atuação, ouvidos previamente a Comissão de Avaliação de que
trata o art. 7 0-A desta lei e o Secretário Municipal de Gestão.
§ 2°. O contrato de gestão será também disponibilizado, na íntegra, na Internet,
através da página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo, devendo ainda
constar da divulgação, obrigatoriamente, o nome e qualificação dos integrantes da
Diretoria, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da organização social."
"Art. 8°. Sem prejuízo do disposto no art. 7 0 -A desta lei, o Secretário Municipal ou a
autoridade supervisora da área de atuação da entidade constituirá, ainda, Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização da execução do contrato de gestão firmado com a
organização social no âmbito de sua competência.
§ 1°. A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá ser integrada por pessoas
de notória capacidade e atuação na área objeto da parceria, sendo:
I - dois membros da sociedade civil;
II - três membros do Poder Executivo.
§ 2 0 . A organização social apresentará à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização,
ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse
público, relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo
específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da
prestação de contas correspondente aó exercício financeiro.
§ 3°. Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão deverão ser ainda
analisados, periodicamente, pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, e
disponibilizados na Internet através de página eletrônica da Prefeitura do Município de
São Paulo.
§ 40 . A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá encaminhar ao Secretário
Municipal competente ou à autoridade supervisora da área de atuação da organização
social, bem como à Comissão de Avaliação de que trata o art. 7°-A desta lei, relatório
conclusivo sobre a análise procedida.
§ 5°. O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização."
"Art. 14. 	
§ 4°. Incluir-se-ão nos bens de que trata o § 3° deste artigo os bens móveis e imóveis
de outras esferas, cedidos ou transferidos ao Município, desde que, no caso de cessão,
haja previsão expressa no respectivo instrumento."
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Art. 2 0 . A Lei n o 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescida dos arts. 7 0 -A, 7 0-B e r
C, com a seguinte redação:
"Art. 7 0-A. Deverá ser constituída, no âmbito de cada Secretaria competente,
Comissão de Avaliação, com a atribuição específica de analisar os termos da minuta de
contrato de gestão, previamente .à assinatura do ajuste.
§ 1 0 . A Comissão de Avaliação será presidida pelo Titular da respectiva Pasta e terá a
seguinte composição:
I - no caso das atividades relacionadas à área da saúde:
a) dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos
contratos de gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito;
b) dois membros indicados pela Câmara Municipal de São Paulo; e
c) quatro membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e
adequada qualificação;
II - no caso das atividades relacionadas à área de esportes, lazer e recreação:
a) dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho
Municipal de Esportes e Lazer ou pelo Prefeito;
b) dois membros indicados pela Câmara Municipal de São Paulo; e
c) quatro membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e
adequada qualificação.
§ 20 O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de
Avaliação."
"Art. 7 0 -B. Para fomento e execução de programas e atividades dirigidas às áreas de
esportes, lazer e recreação, as organizações sociais que celebrarem contratos de
gestão com o Município poderão também utilizar as dependências e equipamentos:
I — dos Clubes da Comunidade, sem prejuízo do disposto na Lei n o 13.718, de 8 de
janeiro de 2004;
II — de agremiações desportivas de natureza privada, na condição de colaboradoras.
Parágrafo único. Em ambas as hipóteses previstas nos incisos I e II do "caput" deste
artigo, caberá exclusivamente à organização social a responsabilidade pela realização
das atividades nele referidas, em cumprimento ao estabelecido no contrato de gestão."
"Art. 7 0 -C. Em razão dos contratos de gestão que vierem a ser firmados, o Secretário
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação poderá realocar os servidores municipais das
unidades envolvidas, aos quais é facultado afastamento para as organizações sociais
parceiras, garantida sua integração no modelo de gestão descentralizada de que trata
esta lei, nos termos do disposto em seu art. 16."
Art. 3 0 . Ficam criados, no Qúadro. dos Profissionais da Administração, com as
denominações, referências de vencimentos, formas de provimento e lotação indicadas,
os cargos constantes do Anexo Único, Tabela "A", desta lei, que passam a integrar o
Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão - Grupo 5, da Lei n o 11.511,
de 19 de abril de 1994.
Art. 40 . As despesas decorrentes da execução do disposto no art. 3 0 serão cobertas
com a extinção dos cargos relacionados no Anexo Único, Tabela "B", desta lei,
pertencentes ao Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a que se
refere o Decreto n o 45.751, de 4 de março de 2005.
Art. 5 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2008, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal
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Mexo I:lnico a que se referem os artigos 3. e it. da Lei n. 1.4.G54, de 4 de janeiro de 2008-
Tabela	 - Criação de cargos de provimento em comissão

Denominação do Cargototação Refi Qçie
.., -Parte

Tabela Forma de Provimento

Assessor Especial
•	 SEME, EMS, SEMPLA, SMG

DAS-14 4 PP-1 Livre profinmento em confissão pelo Prefeita

Assessor Técnico
- SEME, SMS, SEMPLA, SMG
(2 cargos para cada Secretaria)

DAS-12 E PP-1 Livre provimento em comissão peio Prefeito

Tabela "B" — Extinção de cargos do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão

Denominação do Cargo Reli. Qde Parte
Tabela Forma de Provimento

Chefe de Seção Técnica DAS-10 PP4 Livre profirmento em coniss.,:ro pelo Prefeito, dentre portadores
de diploma de Tavel superior

Encarregado de Equipe DAI-E? 12 PP-1 Livre provimento em cornissão,_ dentre servidores muntorpais

Driblai de Cs abnete DAI-5 E P4 Livre provimento em confissão

Encarregado de Sehirioos Gerais DAI-02 1G PP-1 Lfirre provimento em comissão

•
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LEI N o 14.669, DE 14 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei n° 642/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Altera a estrutura e as atribuições das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais;
introduz modificações na Lei n o 13.271, de 4 de janeiro de 2002, e na Lei n o 14.132,
de 24 de janeiro de 2006; dispõe sobre a denominação e a forma de provimento dos
cargos em comissão que especifica; atribui competência à Procuradoria Geral do
Município para representar judicialmente o Instituto de Previdência Municipal - IPREM.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. As Autarquias Hospitalares Municipais Regionais Norte e Centro-Oeste passam,
respectivamente, a denominar-se Autarquia Hospitalar Municipal e Autarquia Municipal
de Serviços Auxiliares de Saúde.
§ 1°. Ficam extintas as Autarquias Hospitalares Municipais Regionais Sul, Leste e
Sudeste.
§ 20 . Observado o disposto no art. 20 desta lei, as atribuições, as unidades
administrativas, o pessoal, os cargos em comissão, o patrimônio, o acervo documental
e as dotações orçamentárias das autarquias referidas no § 1° ficam transferidas para a
Autarquia Hospitalar Municipal.
§ 3°. Ficam também transferidos para a Autarquia Hospitalar Municipal referida no
"caput" deste artigo os hospitais e prontos-socorros que integram a Autarquia
Municipal Regional Centro-Oeste, com as respectivas atribuições, unidades
administrativas, pessoal, cargos em comissão, patrimônio, acervo documental e
dotações orçamentárias.
§ 40 . As Secretarias Municipais de Gestão e de Saúde supervisionarão o processo de
inventário das autarquias e unidades ora transferidas, que ficará a cargo da Autarquia
Hospitalar Municipal.
§ 5 0 . No curso do processo de inventário e até a conclusão da transferência prevista
nos §§ 2° e 3°, a continuidade da prestação dos serviços afetos às unidades
transferidas ficará sob a supervisão da Autarquia Hospitalar Municipal.
§ 6°. Os processos judiciais em que as autarquias referidas nos §§ 2° e 3° sejam
partes, ativa ou passivamente, serão transferidos para a Autarquia Hospitalar
Municipal, na qualidade de sucessora.
§ 7°. A transferência das unidades de que trata este artigo será realizada mediante
inventário de seus bens imóveis e de seu acervo físico, documental e material, bem
como dos contratos e convênios, com a adoção, pela Autarquia Hospitalar Municipal,
de providências dirigidas à manutenção e ao prosseguimento da prestação dos serviços
a cargo dessas unidades, nos termos da legislação aplicável em cada caso.
§ 8°. Os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza destinados às
entidades ora extintas e às transferidas serão utilizados durante o processo de
inventário na manutenção e financiamento das atividades e serviços prestados até a
conclusão da transferência prevista nos §§ 2° e 30.
§ 9°. A Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde terá por atribuição a
execução de atividades de apoio e disponibilização dos meios materiais e humanos
necessários ao desenvolvimento das atividades inerentes, acessórias ou
complementares à prestação de serviços da Secretaria Municipal da Saúde e da
Autarquia Hospitalar Municipal, quaisquer que sejam, e sua estrutura organizacional
será adequada a essa finalidade, mediante decreto.
§ 10. O Poder Executivo poderá utilizar cargos em comissão, vagas de empregos,
patrimônio e dotações orçamentárias não alocados nas atividades hospitalares
finalísticas da Autarquia Hospital Municipal, para a implantação da Autarquia Municipal
de Serviços Auxiliares de Saúde.



'§ 11. Os procedimentos de organização das Autarquias previstas no "caput" terã
início imediato a partir da publicação desta lei, cabendo ao Executivo concluí-los riiz
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, mediante decreto, que estabelecerá as respectivas
estruturas organizacionais.
Art. 2°. Competirá ao Poder Executivo firmar contrato de gestão na forma prevista na
Lei n o 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de entidades
sem fins lucrativos como organizações sociais, alterada pelo art. 7 0 da Lei n o 14.482,
de 16 de julho de 2007, com o objetivo de absorver as atividades desempenhadas por
unidades de saúde integrantes da estrutura organizacional da Autarquia Hospitalar
Municipal a que se refere o art. 1° desta lei e da Secretaria Municipal da Saúde, a fim
de assegurar a execução dessas atividades no âmbito territorial de forma integrada por
organização social.
§ 1 0 . Observadas as disposições deste artigo, caberá ao Poder Executivo, mediante
Comunicado de Interesse Público, identificar as unidades de saúde cujas atividades
serão objeto da parceria, bem como dispor sobre a realocação das respectivas
unidades administrativas delas integrantes na Autarquia Hospitalar Municipal e
Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde ou na Secretaria Municipal da
Saúde, e, nas mesmas bases e condições, sobre:
I - o aproveitamento dos empregados públicos e servidores que se encontrem
prestando serviços nessas unidades;
II - a extinção ou aproveitamento de cargos em comissão e vagas de emprego.
§ 2 0 . As Secretarias Municipais de Gestão e de Saúde supervisionarão o processo de
inventário dos bens imóveis, acervo físico, documental e material, bem como dos
contratos e convênios das unidades de saúde cujas atividades forem absorvidas na
forma do "caput" deste artigo.
§ 3°. No curso do processo de inventário e até a assinatura do contrato de gestão, a
continuidade da prestação dos serviços das unidades de saúde ficará sob a supervisão:
I - da Secretaria Municipal da Saúde, à qual competirá a realização do processo de
inventário para as unidades integrantes de sua estrutura organizacional, e
II - da Autarquia Hospitalar Municipal, à qual competirá a realização do processo de
inventário para as unidades integrantes de sua estrutura organizacional.
§ 40 . Os recursos e as receitas orçamentárias destinadas às unidades de saúde serão
utilizados durante o processo de inventário na manutenção e financiamento das
atividades e serviços prestados até a assinatura do contrato de gestão.
Art. 3°. Os arts. 10, 11, 12 e 19 da Lei n o 13.271, de 4 de janeiro de 2002, que dispõe
sobre a descentralização das ações e serviços de saúde no Município de São Paulo,
com a criação de entidades autárquicas hospitalares de regime especial, alterada pela
Lei n o 13.861, de 29 de junho de 2004, passam a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 10. O Conselho Deliberativo e Fiscalizador da Autarquia terá as seguintes
atribuições:
I - aprovar a política geral de administração da autarquia;
II - aprovar o relatório anual de gestão encaminhado pela Superintendência;
III - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, observado o disposto no § 10 do art.
9° desta lei, dentro de 30 (trinta) dias a partir de sua constituição;
IV - aprovar anualmente, nos prazos fixados no Regulamento, a proposta orçamentária
da Autarquia, submetendo-a à aprovação do Secretário Municipal da Saúde;
V - fiscalizar a execução orçamentária e aprovar, nos prazos fixados no Regulamento,
a prestação de contas da Autarquia antes de seu encaminhamento aos órgãos de
controle interno e externo, submetendo-a à aprovação do Conselho Municipal de Saúde
e ao Secretário Municipal da Saúde;
VI - mediante proposta do Superintendente:
a) manifestar-se sobre incentivos funcionais, com base em critérios de especificidade e
complexidade de atribuições, produtividade, qualidade das ações em equipe, local de
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,
exercício, carga horária, riscos inerentes à profissão e a outros fatores determiLos
em lei;
b) manifestar-se sobre programas de desenvolvimento e formação permanente do
pessoal técnico, administrativo e de direção da Autarquia;
c) deliberar sobre a alienação de bens patrimoniais móveis;
d) manifestar-se sobre propostas de alteração da estrutura e funcionamento da
autarquia;
e) manifestar-se sobre sanções disciplinares aplicadas aos servidores da Autarquia;
VII - formular sugestões à Superintendência, no tocante ao aperfeiçoamento dos
serviços da entidade;
VIII - manifestar-se sobre outros assuntos que lhe forem submetidos, a pedido do
Superintendente ou a pedido de um terço dos membros do Conselho Deliberativo e
Fiscalizador." (NR)
"Art. 11. O Superintendente será nomeado, em comissão, pelo Prefeito, dentre
profissionais Médicos, com curso de Administração Hospitalar ou Administração de
Serviços de Saúde ou Administração em Saúde Pública.
§ 1°. O indicado deverá apresentar memorial do qual constem informações
curriculares, relacionando todas as empresas das quais tenha participado.
	 " (NR)
"Art. 12 	
II - elaborar e submeter o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de
Investimentos e o Plano Diretor de Recursos Humanos à aprovação do Secretário
Municipal da Saúde;
	 " (NR)
"Art. 19. À Seção Jurídica compete a execução do serviço jurídico das unidades que
compõem a respectiva Autarquia, cabendo-lhe processar os feitos disciplinares e oficiar
nos processos administrativos, na forma prevista na legislação vigente." (NR)
Art. 4°. Durante o procedimento de organização das Autarquias previsto no § 11 do
art. 10 desta lei, deverá ser publicado, trimestralmente, pela Secretaria Municipal da
Saúde, relatório das etapas concluídas, informando as unidades já transferidas e a
movimentação dos servidores com a indicação dos respectivos cargos e empregos
públicos.
Art. 5°. No procedimento de organização e implantação da Autarquia Hospitalar
Municipal e da Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde, 25% (vinte e cinco
por cento) dos cargos em comissão de direção e assessoramento das atuais Autarquias
Hospitalares Municipais Regionais Sul, Leste e Sudeste serão, gradativamente,
tornados vagos, permanecendo nessa condição até ulterior aproveitamento, na forma
que dispuser lei específica.
Art. 6°. A defesa judicial e extrajudicial da Autarquia Hospitalar Municipal e da
Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde referidas no artigo 1° desta lei
ficará a cargo da Procuradoria Geral do Município de São Paulo.
Art. 7°. O artigo 16 da Lei n 0 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescido de § 4°, com
a seguinte redação:
"Art. 16. 	
§ 4°. O afastamento de que trata este artigo dar-se-á sem prejuízo dos direitos e
demais vantagens do respectivo cargo ou função, computando-se o tempo em que o
servidor estiver afastado, integralmente, para todos os efeitos legais." (NR)
Art. 8°. A Lei n 0 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescida do artigo 16-A, com a
seguinte redação:
"Art. 16-A. O Poder Executivo disciplinará em decreto o aproveitamento dos servidores
em exercício nas unidades de saúde cujos serviços serão executados por Organizações
Sociais mediante contrato de gestão." (NR)
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Art. 9 0 . Ficam alteradas a denominação e a forma de provimento dos cargos.,Trn
comissão a seguir discriminados, constantes do Quadro Específico de Cargos de
Provimento em Comissão de que trata o Decreto n° 45.751, de 4 de março de 2005,
na seguinte conformidade:
I - 4 (quatro) cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, de livre provimento em comissão,
dentre profissionais da área da saúde, para Assessor Especial, Ref. DAS-15, de livre
provimento em comissão pelo Prefeito;
II - 1 (um) cargo de Diretor de Divisão Técnica, Ref. DAS-12, de livre provimento em
comissão pelo Prefeito, dentre funcionários públicos da área da saúde, portadores de
diploma de nível universitário, com curso de Saúde Pública, para Assessor Técnico,
Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão pelo Prefeito;
III - 1 (um) cargo de Diretor Adjunto, Ref. DAS-12, de livre provimento pelo Prefeito,
dentre servidores municipais portadores de diploma de Médico, graduados em Saúde
Pública, para Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão pelo
Prefeito.
Art. 10. Compete à Procuradoria Geral do Município - PGM representar o Instituto de
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM em Juízo, ativa e passivamente.
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput", fica contenciosos judicial do
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo transferido para a Procuradoria Geral
do Município, à qual caberá distribuir os feitos entre os seus Departamentos Judicial e
Fiscal, de acordo com a natureza das matérias neles versadas.
Art. 11. O Procurador titular de cargo integrante dos Quadros do Instituto de
Previdência Municipal de São Paulo que não tenha optado pela transferência para o
Quadro da Procuradoria Geral do Município, nos termos do artigo 1° da Lei n o 13.552,
de 7 de abril de 2003, será afastado por ato do Superintendente, sem prejuízo das
vantagens e direitos inerentes à carreira, para a Procuradoria Geral do Município.
Art. 12. O disposto nos arts. 10 e 11 desta lei entrará em vigor no prazo de 60
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 13. As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 14. Ressalvado o disposto no seu art. 12, esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogados o § 5° do art. 20, o parágrafo único do art. 23 e o Anexo III,
todos da Lei n o 13.271, de 2002, bem como o § 3 0 do art. 3° da Lei n 0 13.552, de
2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

Retificação da publicação do dia 15 de janeiro de 2008
Lei n 0 14.669, de 14 de janeiro de 2008
No art. 10, leia-se como segue e não como constou:
"Art. 10. 	
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput", fica o contencioso judicial do
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo transferido para a Procuradoria Geral
do Município, à qual caberá distribuir os feitos entre os seus Departamentos Judicial e
Fiscal, de acordo com a natureza das matérias neles versadas."
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sornaaria S. 
Req. 100.996 

PROJETO DE LEI 01 -0560/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM) 
"Dispõe sobre o incentivo à realização de atividades de educação e de gestão 

ambiental, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 
Art. 10  - Ficam criados os Espaços Verdes Educativos, em igual número que o de 

Subprefeituras, para promover políticas e atendimento à população com respeito às 
condutas de caráter comportamental de sustentabilidade e defesa do meio ambiente. 

Art. 20  - Compreendem as ações: 
a — informações gerais, com atualização temporária, relativas as condutas já 

adotadas pela municipalidade com esses fins; 
b — estímulo da multiplicação destas políticas junto aos alunos das redes pública 

e privada, de modo associativo; 
c — busca de parceiros locais para viabilizar a realização de eventos de educação 

comunitária com o oferecimento de opções de lazer educacional e cidadão nos espaços 
públicos. 

Art. 3 - Fica o poder público encarregado da Construção de uma Casa Ecológica 
na área de cada Subprefeitura, construída através do conceito da BIOARQUITETUFtA, 
com pintura externa da casa com tinta de terra para caracterizá-la como espaço de 
educação ambiental. 

Parágrafo único — Esta casa abrigará uma biblioteca voltada à educação 
ambiental, assim como será utilizado para atividades de educação ambiental por meio 
de visitas monitoradas para aulas ao ar livre e desenvolvimento de oficinas de 
jardinagem, compostagem orgânica, plantas medicinais, horta urbana, identificação de 
espécies vegetais, entre outros temas correlatos. 

Art. 40  - Os espaços mencionados no artigo anterior também serão utilizados 
para a realização de oficinas de arte reciclagem com papel, revistas, sementes, 
embalagens diversas, confecção de brinquedos, jogos e outros materiais, todos 
demonstrados em um painel pedagógico explicativo do tempo de decomposição dos 
diversos materiais na natureza, como o vidro, o plástico, o papel, o cigarro, o chiclete, 
o pneu, e, especialmente, do entulho e demais resíduos decorrentes da construção 
civil. 

Art. 5 - O Objetivo principal desta lei é atender à comunidade como um todo, 
tornando-se referência para a reunião e o recebimento das instituições de ensino 
público e privado, de educação infantil, primeiro segundo e terceiro graus, na 
qualidade de visitantes ou expositores, para atender ao público infanto-juvenil, adulto, 
terceira idade de escolas públicas, ONGs, escolas públicas, moradores,entidades 
associações, conselhos e demais instituições interessados na temática ambiental. 

Art. 60  - Os Recursos e o planejamento para a execução desta lei deverão ser 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária 
Anual, consignados nas pastas das SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO, do 
VERDE E MEIO AMBIENTE, da HABITAÇÃO e do TRABALHO, destinados a projetos 
comunitários e ou locais com foco no empreendedorismo, na inclusão social e na 
sustenta bilidade. 

Art. 7 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em até 90 dias contados 
da publicação da sanção. 

Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n* 	O  

do processo n° 	536 	de 1991  02 / 01 	j2013 	(a) 

éóbEfra 

Técnico Administrativo 

io.94o 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

SECRFTARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE Anil O GERAL Requisitaau em _Late 

Arquivado novamente em .4_2 
Cor ...57:22olhas. 

ão Paul 02101120 
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USIRMARA SE F. • *1 STES PILHO, _ CONSULTOR TECMCO HIST"' 
RF. 11.21S 

' 



graniriiiii:" UI:ORNARA DE F. PRES 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTORS 

RF. 11215 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

Ver. Arselino Tatto 

REQUERIMENTO 

4,0.1 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PL0/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95, PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 

22 FEV 2013 

Sala das Sessões, em 



do processo n° 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

A- 530 
Papel para informação, rubricado 	folha n° 	  

de \IS- 	 (9  J 3 	13  
MUJAM DE F. PRÉfrrES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO- HISTORIA . 

•L.-7.1tF.1121t1 
1W:A ■ c: 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

13/03/2013 

Át4 

ADRIr DEr NÇA SILVA 
Supervis4da 	ipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

SOLANGE 	ON OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

3-8 /0,3/ 13 

Malimbidelbikke 
ASSAI. PPAamg  
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DEFERIDO 

CACADA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Pfrãabine e do Vereador Arselino Tatto 

Folha n°  5-5  do proc 

N°  (9-d-5-7Ç  

Adelina ame - Ata. Pextreienantar 
RF 100.406 

REQUERIMENTO N° 
	

13- RDS 
1$- 03:397/21.S14 

REQUEIRO, em conformidade com o artigo 223 da Resolução n° 02 de 

1991, a reconsideração do desarquivamento dos seguintes projetos de lei de 

iniciativa do Vereador Arselino Tatto, constantes do RDF n° 91/2013 que, por 

equivoco, voltaram a regular tramitação. 

- 343/1991 

- 344/1991 

- 345/1991 

- 346/1991 

- 366/1991 

- 421/1991 

- 438/1991 

- 440/1991 

- 535/1991 1  

-536/1991 

- 537/1991 .  

- 563/1991 

- 606/1991 

- 608/1991 

- 613/1991 

- 632/1991 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100- 11° andar - sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-909 
fone (11) 3396-42641339-400113396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.bd  e-mail: 



- 9/1992 

• - 40/1992 

- 41/1992 

- 52/1992 

- 57/1992 

- 148/1992 

• -245/1992 

- 276/1992 

Adelina icorte - AaT Peta:fitai.* 
000406 CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 12/1993 

. 13/1993 

- 18/1993 

- 39/1993 

- 46/1993 

- 63/1993 

- 73/1993 

- 79/1993 

• - 100/1993 

- 142/1993  
- 143/1993 

- 178/1993 

: 303/1993  

- 327/1993 

- 524/1993 

- 599/1993 

- 659/1993 

- 740/1993 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/33964002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 



I Folha 	
proc 

Adelina CÁC009 -  Ass. Pat=nentas 
RF 100 406 

CAPIIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 350/1994 

: 29/1995 

- 206/1995 

- 272/1995 

- 276/1995 

- 673/1995 

- 722/1995 

- 91511995 

- 946/1995 

- 1181/1995 

- 1242/1995. 

- 1318/1995 

- 58/1996 

- 430/1996 

- 619/1996 

-630/1996 

• -679/1996 

- 683/1996 

- 585/1996 

-688/1996 
• 

, 
- 689/1996 

• - 824/1996: 

- 888/1996, 

• Palácio Anchleta Viaduto Jacarel, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 33964264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 



Folha P°  76  do proc 
N° 	 ee 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

Adelina UM* — Nig. Petainenter 
111F. 

- 70/1997 

- 262/1997 

- 383/1997 

- 453/1997  

- 734/1997 

- 894/1997 

-1131/1997 

- 245/1998 

- 407/1998 

- 708/1998 

- 22/1999 

- 154/1999 

- 452/1999 

-179/2009 

- 180/2000 

-242/2001 

-401/2001 

-536/2001_ 

-542/2001 

-552/2001_ 

- 648/2001 

676/2001 

Palácio Anchieta Viaduto Jatarei, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/3394001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 



ffler da Bancada 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

r 
Folha nt.S.dO Proc 

F1 

Adelina C,icone - Ma. Paltuittntar 
RF. 00.406 

- 36/2002 

- 218/2002 

- 251/2002 

- 404/2002 

- 480/2002 

- 506/2002 

- 508/2002 

- 509/2002 

- 510/2002 

- 511/2002 

- 512/2002 

- 527/2002 

- 575/2002 

-606/2002 

 

 

Sala das Sessões, 13 de maio de 2014. 

SRM/srrn 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
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Encaminho os autos para arquivamento, conforme RDS no 013-697/2014, 

numerado como folha(s) no 	do presente proces 

Pimenta 
SGP.22 

Jade 

Câmara Municipal de São Paulo 
Papel para Informação, rubricado como folha n o 	5-31  

9 11 —  5- 3C191 	g-  	tri 20/9 	(a) 	 12)4  do processo n.° 

Adelina Cienne 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

À SGP - 33 - Sr. Supervisor, 

I • 



M. Gumauskpa 
D. umentalista 

RF 100.927 

Una 
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Papel para informação, rubricado como folha n °  59 
do processo 2592 de 1991 23/05/2014 

Gumauskas 
0927 

Lina 

Requisitado em 14/03/2013 
Arquivado novamente em 23/05/2014 
Com 59 fls. 
O Funcionário 

umauskas 
00927 

Lina 

(JULIANA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• • Obs.: PL 01-0536/1991 de 03/10/1991. As falhas contidas no 
preenchimento da numeração de folhas foram aceitas quando do 
primeiro arquivamento, anterior ao ano 2000. Antes da vigência 
do Ato 740/2001 de 14/11/2001. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 
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